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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : GALILEU MOREIRA HENRIQUES DA COSTA
ADVOGADOS : EDUARDO BRAGA FILHO - PB011319

BRUNO AUGUSTO ALBUQUERQUE DA NÓBREGA -
PB011642

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE MARINHA.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INSCRIÇÃO
PRESUMIDA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DEMARCAÇÃO.
NÃO FINALIZADO. INEXISTÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO DA LINHA
DO PREAMAR MÉDIO (LPM) DE 1831. IMPOSSIBILIDADE DE
COBRANÇA DE TAXAS. PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA. TERMO
INICIAL A PARTIR DA DATA EM QUE O OCUPANTE TEM CIÊNCIA
DA FIXAÇÃO DA LPM. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A questão em discussão consiste em saber se a cobrança de taxas
de ocupação e laudêmio pode ocorrer antes da demarcação definitiva da LPM
e se o prazo prescricional para impugnar a demarcação inicia-se com a
inscrição presumida ou com a fixação da LPM.

2. A qualificação de um imóvel como “presumidamente da União”
não é suficiente para medidas interventivas e onerosas, como a cobrança de
laudêmio ou taxas de ocupação, sem a confirmação por processo
administrativo de demarcação.

3. O prazo para impugnar a demarcação de um terreno como sendo
de marinha começa a fluir com a ciência da fixação da LPM, e não com a
mera inscrição presumida do imóvel como terreno de marinha. A presente
ação foi proposta no mesmo ano em que a União instaurou o processo
administrativo destinado a efetuar tal verificação no terreno objeto da lide, o
que afasta a alegação de prescrição.

4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, .27 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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BRUNO AUGUSTO ALBUQUERQUE DA NÓBREGA -
PB011642

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO

INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE MARINHA.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INSCRIÇÃO
PRESUMIDA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DEMARCAÇÃO.
NÃO FINALIZADO. INEXISTÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO DA LINHA
DO PREAMAR MÉDIO (LPM) DE 1831. IMPOSSIBILIDADE DE
COBRANÇA DE TAXAS. PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA. TERMO
INICIAL A PARTIR DA DATA EM QUE O OCUPANTE TEM CIÊNCIA
DA FIXAÇÃO DA LPM. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A questão em discussão consiste em saber se a cobrança de taxas
de ocupação e laudêmio pode ocorrer antes da demarcação definitiva da LPM
e se o prazo prescricional para impugnar a demarcação inicia-se com a
inscrição presumida ou com a fixação da LPM.

2. A qualificação de um imóvel como “presumidamente da União”
não é suficiente para medidas interventivas e onerosas, como a cobrança de
laudêmio ou taxas de ocupação, sem a confirmação por processo
administrativo de demarcação.

3. O prazo para impugnar a demarcação de um terreno como sendo
de marinha começa a fluir com a ciência da fixação da LPM, e não com a
mera inscrição presumida do imóvel como terreno de marinha. A presente
ação foi proposta no mesmo ano em que a União instaurou o processo
administrativo destinado a efetuar tal verificação no terreno objeto da lide, o
que afasta a alegação de prescrição.

4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão de minha
relatoria que negou provimento ao recurso especial, conforme ementa a seguir transcrita
(fls. 880-886):
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
TERRENO DE MARINHA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO
RECORRIDO. INSCRIÇÃO PRESUMIDA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DE
DEMARCAÇÃO. NÃO FINALIZADO. INEXISTÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO
DA LINHA DO PREAMAR MÉDIO (LPM) DE 1831. IMPOSSIBILIDADE DE
COBRANÇA DE TAXAS. PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA. TERMO INICIAL A
PARTIR DA DATA EM QUE O OCUPANTE TEM CIÊNCIA DA FIXAÇÃO DA
LPM. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

 
No presente agravo interno, a parte agravante, em síntese, argumenta que a

decisão monocrática incorreu em equívocos ao desconsiderar que o prazo prescricional
quinquenal, conforme a Súmula n. 239/STJ, começou a fluir em 1986/1989 com a
publicidade da inscrição, e não em 2011 com a fixação da LPM. Alega ainda que a
aceitação expressa pelo construtor em 1986 torna irrelevante a posterior transferência do
imóvel, e que o Decreto-Lei n. 9.760/46 autoriza a cobrança de taxas desde a fase de
presunção. Sustenta, por fim, que houve omissão no acórdão ao não enfrentar todos os
argumentos deduzidos pela União (fls. 892-896).

A parte agravada apresentou contrarrazões ao agravo interno (fls. 903-908).
É o relatório.

VOTO

De início, mantenho o entendimento de que o acórdão recorrido não possui as
omissões suscitadas pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal se manifestou sobrea quo 

, adotando argumentação concreta etodos os aspectos importantes ao deslinde do feito
que satisfaz o dever de fundamentação das decisões judiciais, de forma que a conclusão
adotada abrange todos os temas trazidos pelo recorrente como omissos, relacionados ao
prazo inicial para contagem do prazo prescricional e possibilidade de cobrança de taxas e
laudêmio antes da demarcação definitiva da LPM.

Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o Julgador não
,está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes

sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.
Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja

de tal forma relevante que deva o julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no REsp n.
2.124.369/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em ,7/10/2024
DJe de ).9/10/2024

Com efeito, "[n]ão configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,
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suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no AREsp n. 2.448.701/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ;19/8/2024 2/9/2024
sem grifos no original).

Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a
decisão" (AgInt no REsp n. 2.018.125/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).10/9/2024 12/9/2024

No mérito, a decisão monocrática deve ser mantida, pois está fundamentada
em princípios sólidos do direito administrativo e constitucional, que garantem o devido
processo legal e a segurança jurídica. Como destacado no a qualificação de umdecisum, 
imóvel como “presumidamente da União” não é suficiente para que a União adote
medidas interventivas e onerosas, como a cobrança de laudêmio ou taxas de ocupação.
Tal presunção é provisória e deve ser confirmada por meio de um processo
administrativo de demarcação, que deve ser conduzido com observância ao devido
processo legal, incluindo o contraditório e a ampla defesa.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA. TERRENO
PRESUMIDAMENTE DE MARINHA. PRETENSÃO À DEMARCAÇÃO DA
LINHA DO PREAMAR MÉDIA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
COMPETÊNCIA DO STF. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF.
INTERESSADO COM DOMICÍLIO CERTO. NECESSIDADE DE CITAÇÃO
PESSOAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de ação declaratória pleiteando a retirada do ônus no
registro de imóveis RIPs n. 1110100347-63 e 3110100348-44, respectivamente,
diante da incerteza relativa a qual parte do imóvel seria alodial e qual parte seria de
propriedade da União, e se existiria naquele imóvel parte de terreno da União e,
alternativamente, requer sua condenação à obrigação de fazer, por meio de
demarcação da linha de preamar média, para identificar qual parte do imóvel do
requerente seria de propriedade da União. A sentença julgou parcialmente
procedentes os pedidos, para condenar a União em obrigação de demarcar a linha
preamar média dos imóveis constantes dos RIPs n. 31110100347-63 e 3110100348-
44, identificando, por conseguinte, os terrenos de marinha e alodiais, acaso
existentes. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada em parte para ajustar para
um ano o prazo estipulado de apresentação de cronograma e conclusão do trabalho.

II - Quanto à alegação de violação do art. 20, VII, da CF, não cabe ao STJ a
análise de suposta violação de dispositivos constitucionais, ainda que para o fim de
prequestionamento, porquanto o julgamento de matéria de índole constitucional é de
competência exclusiva do STF, consoante disposto no art. 102, III, da Constituição
Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.604.506/SC, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; EDcl no16/2/2017 8/3/2017
AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,
julgado em , DJe de .14/2/2017 24/2/2017
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III - A respeito da alegada violação dos arts. 9º, 10, 11, 13, 14, 61, 62, 63
do Decreto-Lei 9.760/1946, em confronto com as razões do recurso especial, revela
que os fundamentos apresentados naquele julgado, utilizados de forma suficiente
para manter a decisão proferida no Tribunal a quo, não foram refutados no recurso,
o que atrai os óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.

IV - Ademais, também é entendimento firme nesta Corte Superior de que a
União "pode realizar cobrança de taxa de ocupação de terrenos de marinha, porém,
após a conclusão de procedimento demarcatório regular, observando-se a
imprescindibilidade da notificação pessoal do proprietário com residência certa para
a validade do procedimento administrativo da SPU", o que não ocorreu in casu
(REsp n. 1.205.573/SC, relator Ministro Mauro Campbell). Nesse sentido: REsp n.
1.784.891/ES, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de  e AgInt no REsp n. 1.908.041/PE, relatora Ministra21/3/2019 23/4/2019
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de .17/5/2021 19/5/2021

V - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.114.793/SE, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 8/4/2024 11/4/2024
; sem grifos no original.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. TERRENOS DE

MARINHA. NOTIFICAÇÃO PESSOAL. IMPRESCINDIBILIDADE.
PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE
DÁ PROVIMENTO.

1. O procedimento de demarcação dos terrenos de marinha tem efeito
meramente declaratório. Além do que, o direito de propriedade no direito brasileiro
goza de presunção relativa no que alude ao domínio.

2. Não tem validade qualquer título de propriedade outorgado a particular
de bem imóvel situado em área considerada como terreno de marinha ou acrescido.
Precedente: REsp 1.183.546/ES, de minha relatoria, Primeira Seção, DJe 29.9.2010
(submetido à sistemática dos recursos repetitivos).

3. É desnecessário o ajuizamento de ação própria, pela União, para a
anulação dos registros de propriedade dos ocupantes de terrenos de marinha, em
razão de o procedimento administrativo de demarcação gozar dos atributos comuns
a todos os atos administrativos:

presunção de legitimidade, imperatividade, exigibilidade e executoriedade.
Precedente.

4. Por não ter sido notificado pessoalmente o recorrido para a participação
no procedimento de demarcação das terras de marinha, feriu-se os princípios
constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

5. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, tendo
residência certa, é necessária a notificação pessoal do proprietário do imóvel objeto
de procedimento demarcatório para inscrição nas terras de marinha pela Secretaria
de Patrimônio da União, sendo incabível a intimação por edital.

6. Pode a União realizar cobrança de taxa de ocupação de terrenos de
marinha, porém, após a conclusão de procedimento demarcatório regular,
observando-se a imprescindibilidade da notificação pessoal do proprietário com
residência certa para a validade do procedimento administrativo da SPU, o que não
ocorreu in casu.
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7. Recurso especial provido. (REsp n. 1.205.573/SC, relator Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de 7/10/2010

; sem grifos no original.)25/10/2010
 

Além disso, a questão da prescrição foi corretamente abordada na decisão
monocrática. O prazo para impugnar a demarcação de um terreno como sendo de
marinha começa a fluir com a ciência da fixação da Linha do Preamar Médio (LPM), e
não com a mera inscrição presumida do imóvel como terreno de marinha. A presente
ação foi proposta no mesmo ano em que a União instaurou o processo administrativo
destinado a efetuar tal verificação no terreno objeto da lide, conforme reconhecido no
acórdão de fls 20-21, o que afasta a alegação de prescrição. É o entendimento desta Eg.
Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022, II, DO CPC. VIOLAÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. DEMARCAÇÃO DE TERRENO DA MARINHA. ART. 11 DO
DECRETO-LEI N. 9.760/1946 (REDAÇÃO ANTERIOR À LEI N. 11.481/2007).
SUPOSTOS PREJUDICADOS INCERTOS NO LOCAL A SER DEMARCADO,
SEGUNDO DECIDIDO PELA CORTE DE ORIGEM. CONVITE REALIZADO
POR EDITAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ART. 1º DO
DECRETO N. 20.910/1932. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL
PARA QUESTIONAR O PROCEDIMENTO DE DEMARCAÇÃO. DATA EM
QUE O OCUPANTE TEVE CIÊNCIA DA FIXAÇÃO DA LINHA DO
PREAMAR MÉDIO. EM REGRA, O PRAZO SE INICIA A PARTIR DA
NOTIFICAÇÃO DO OCUPANTE PARA O PAGAMENTO DA TAXA DE
OCUPAÇÃO. AGRAVO INTERNO CONHECIDO PARA CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL E PROVÊ-LO PARCIALMENTE, COM O RETORNO
DOS AUTOS À CORTE DE ORIGEM.

1. Registra-se inicialmente que aos recursos interpostos com fundamento
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC
(Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).

2. Hipótese em que o agravante sustenta, em sede de recurso especial, a
ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, ao art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/1946, na
sua redação original, e ao art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, sob os argumentos de
que: (a) ocorridas omissões que não foram sanadas pela Corte de origem; (b)
indispensável a sua notificação pessoal para a participação do procedimento de
demarcação da linha do preamar médio; e (c) não ocorreu a prescrição para
questionar o procedimento de demarcação, pois só teve ciência de que parte da área
do seu imóvel estava sendo considerada como terreno de marinha em 2012, quando
fez requerimento na Secretaria de Patrimônio da União - S .P.U.

3. Não ocorreu violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, pois a Corte de
origem fundamentou de forma clara e objetiva: (i) a ausência de vício na
convocação por meio de edital dos interessados, pois, à época, e no trecho a ser
demarcado, eram todos incertos; e (ii) a declaração da prescrição do direito do autor
questionar o procedimento administrativo.
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4. O acórdão recorrido fixou a premissa de que na área demarcada - trecho
entre Balneário Arroio Silva até a margem do Rio Saí-guaçu - todos os possíveis
prejudicados eram incertos à época do início da demarcação, pelo que considerado
válido o chamamento por meio de edital para participação no procedimento
demarcatório, nos termos do que previsto no artigo 11 do Decreto-Lei n. 9.760
/1946. Todavia o entendeu prescrito prescrito o direito de questionar adecisum 
demarcação das terras de marinha, porque, ao tempo da publicação do edital final da
demarcação, em 2000, o recorrente já se apresentava como proprietário e não
questionou o procedimento no prazo previsto no Decreto n. 20.910/1932. A situação
apresenta-se peculiar, pois, inicialmente havia prejudicados incertos a autorizar a
notificação por edital, mas ao ser concluída a demarcação foi observado pelos
julgadores a existência de proprietário determinado, diga-se, apenas no momento do
edital de declaração da área como terreno de marinha, o denota a validade da
convocação editalícia, nesse caso, conforme já assentado por esta Primeira Turma
no julgamento do REsp n. 466.500/RS: "As instâncias ordinárias reconheceram que
os recorrentes adquiriram os imóveis depois de inaugurado o procedimento
demarcatório. Por isso, a citação por edital foi legal e legítima".

5. Deveras, segundo interpretação que se faz da redação original do artigo
11 do Decreto-Lei n. 9.760/1946, o momento a ser considerado para se observar a
existência de interessados que queiram participar no procedimento de demarcação
de terreno de marinha é o que condiz com o início da realização dos trabalhos pela S.
P.U., notadamente porque a norma já fixa prazo para a manifestação dos
interessados, sejam eles certos ou incertos.

6. No caso, o termo inicial a ser definido para fins de prescrição não deve
levar em consideração eventual provocação do atual ocupante do imóvel à S.P.U.,
como pretendido pelo recorrente. Se assim fosse, cada transferência de domínio
entre particulares, mesmo sem a ciência da União, poderia ensejar novo prazo para
se questionar o procedimento de demarcação do terreno de marinha. Ter-se-ia, desse
modo, inequívoca insegurança jurídica na gestão dos bens imóveis federais e a
perpetuação dos questionamentos a respeito da titularidade e do domínio de áreas
que muitas vezes já estavam delimitadas como terreno de marinha há décadas. Isso,
entretanto, não significa dizer que a União não possa revisitar o procedimento
demarcatório, a tempo e modo, com a participação dos interessados.

7. A solução que melhor se adéqua ao caso dos autos, para fins de aferição
da prescrição, é a já assentada pela Primeira e Segunda Turmas desta Corte Superior
de que o prazo prescricional deve ser contado da data em que o ocupante teve
ciência da fixação da linha do preamar médio, o que geralmente ocorre com a sua
notificação para pagamento da taxa de ocupação. Nesse sentido: AgInt no REsp n.
1.908.041/PE, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de ;19/5/2021
AgInt no AgInt no REsp n. 1.524.201/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho,
Primeira Turma, DJe de ; AgRg no REsp n. 1.490.760/AL, Rel. Min.1/7/2020
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de ; e REsp n. 1.339.884/SC,31/3/2015
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de .23/9/2014

8. Agravo interno conhecido para dar parcial provimento ao recurso
especial. (AgInt no REsp n. 1.887.908/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em , DJe de ; sem grifos no original.)22/11/2022 12/12/2022

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.

TERRENO DE MARINHA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC
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/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO.
INCONFORMISMO. ANULAÇÃO DE PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO.
ALEGADA PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL.
COBRANÇA DA TAXA DE OCUPAÇÃO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO,
PESSOAL OU POR EDITAL, DOS INTERESSADOS CERTOS.
FUNDAMENTOS DA CORTE DE ORIGEM INATACADOS, NAS RAZÕES DO
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 85, § 8º, 537 E 805 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 DO CPC/2015.
INAPLICABILIDADE, NO CASO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC
/2015.

II. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem manteve
sentença que julgou procedente o pedido, em ação ajuizada pelos recorridos, na qual
postulam a anulação do procedimento demarcatório que declarou, como terreno de
marinha, 5,75% da área de imóvel de sua propriedade, e, consequentemente, o
cancelamento de todos os débitos de taxa de ocupação sobre ele incidentes.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015,
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de
vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de
Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo,
solução jurídica diversa da pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de
prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de ;18/05/2020
AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, DJe de ; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra31/10/2018
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de .23/04/2008

V. Nos termos da firme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, (a)
o prazo prescricional para postular a anulação do processo de demarcação de terreno
de marinha "deve ser contado da data em que o ocupante tem ciência da fixação da
Linha Preamar Média, o que, em geral, ocorre com a notificação para pagamento da
taxa de ocupação" (STJ, REsp 1.682.495/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, DJe de ; e (b) tal pretensão está sujeita ao prazo19/12/2017
prescricional de cinco anos. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.424.737/SC, Rel.
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de ; AgRg28/11/2017
no REsp 1.490.760/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, DJe de ; REsp 1.347.748/SC, Rel. Ministra ELIANA31/03/2015
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de .20/11/2013

VI. No caso, conforme consta do acórdão recorrido, em que pese o
procedimento demarcatório original ter sido finalizado em 1960, apenas a partir de
2011 a recorrente passou a exigir dos recorridos o pagamento da taxa de ocupação,
quando tiveram eles ciência do processo de demarcação, para o qual não foram
notificados pessoalmente, em 1960, ou por edital, em 2008. Assim, tendo a ação
sido ajuizada em 2014, não há falar em prescrição da pretensão.
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VII. Interpretando a redação original do art. 11 do Decreto-lei 9.760/46, o
Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que "o legislador
determinou que, quando certos os interessados no procedimento demarcatório de
terras de marinha, na delimitação da Linha Preamar Média de 1831, sua convocação
deverá ser pessoal, ao contrário do que ocorre quanto aos interessados incertos,
convocados por edital" (STJ, REsp 545.524/SC, Rel. Ministro FRANCIULLI
NETTO, SEGUNDA TURMA, DJU de ). Nesse mesmo sentido: STJ,13/10/2003
REsp 586.859/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJU de 

; REsp 617.044/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA18/04/2005
TURMA, DJU de ; REsp 1.345.646/SC, Rel. Ministro OG27/03/2006
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de .17/12/2014

VIII. A União, em seu Recurso Especial, apenas defende, de forma
genérica, a regularidade do procedimento demarcatório, deixando de impugnar,
especificamente, o fundamento do acórdão recorrido, no sentido de que "a União,
hora alguma, afirma que notificou os interessados seja pessoalmente ou via edital,
pelo que resta induvidoso que esses procedimentos, tanto o de demarcação, em
1960, quanto o de novo levantamento com equipamentos moderníssimos, em 2008,
foram realizados ao alvedrio dos interessados, sendo nulos de pleno direito". Diante
desse contexto, a pretensão recursal esbarra, inarredavelmente, no óbice da Súmula
283 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

IX. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os arts.
85, § 8º, 537 e 805 do CPC/2015, a pretensão recursal esbarra em vício formal
intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - requisito
viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282
do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.

X. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente
devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem
como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese
recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação, ou não, ao caso concreto.

XI. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de prequestionamento
ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado,
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp
1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 

).10/04/2017
XII. Consoante se depreende dos autos, o acórdão recorrido não expendeu

juízo de valor sobre os arts. 85, § 8º, 537 e 805 do CPC/2015, invocados como
violados, na petição do Recurso Especial, nem foram eles objeto dos Embargos de
Declaração, opostos em 2º Grau, razão pela qual não restaram observados os
requisitos, previstos no art. 1.025 do CPC/2015, para fins de consideração do
prequestionamento ficto.

XIII. Recurso Especial parcialmente conhecido, e, nessa extensão,
improvido. (REsp n. 1.902.706/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ; sem grifos no original.)25/5/2021 31/5/2021

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.185.366 / PB
Número Registro: 2024/0448908-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00050118620114058200

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : GALILEU MOREIRA HENRIQUES DA COSTA
ADVOGADOS : EDUARDO BRAGA FILHO - PB011319

BRUNO AUGUSTO ALBUQUERQUE DA NÓBREGA - PB011642

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - TAXA DE OCUPAÇÃO / LAUDÊMIO / 
FORO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : GALILEU MOREIRA HENRIQUES DA COSTA
ADVOGADOS : EDUARDO BRAGA FILHO - PB011319

BRUNO AUGUSTO ALBUQUERQUE DA NÓBREGA - PB011642

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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